
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.420 - PR (2009/0195446-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MARILU DE MARI 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. O apelo nobre não deve ser conhecido quanto à divergência jurisprudencial 
apontada, em virtude da ausência de similitude fática entre os arestos confrontados.

2. Enquanto o acórdão paradigma retrata a impossibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal aos sócios mediante o mero inadimplemento do débito, no aresto recorrido, 
consentiu-se com o redirecionamento do processo executório, ante a dissolução irregular da 
sociedade.

3. A ausência de impugnação a relevante fundamento do voto condutor – de que  é 
dever de todos os sócios promover a liquidação regular da empresa – atrai a incidência da 
Súmula 283/STF.

4. Ademais, mesmo que superados os vícios de fundamentação do apelo, a 
admissibilidade recursal, seja pela alínea "a", seja pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
esbarraria do enunciado da Súmula 83/STJ, pois esta Corte consolidou o entendimento de 
que a certidão do oficial de justiça que atesta que a empresa não mais funciona no local 
indicado pressupõe o encerramento irregular da executada, tornando possível o 
redirecionamento contra o sócio-gerente. A referida presunção é juris tantum, cabendo ao 
administrador da sociedade provar que não agiu com dolo, culpa, fraude ou excesso de 
poder.

5. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Humberto Martins 
(Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. 
Ministro Relator. 

Brasília, 18 de março de 2010(data do julgamento).

Ministro Castro Meira  
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.420 - PR (2009/0195446-1)
  

RELATOR : MINISTRO CASTRO MEIRA
AGRAVANTE : MARILU DE MARI 
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto contra decisão sintetizada na seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. 
AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. FUNDAMENTO INATACADO. SÚMULA 
283/STF.

1. O apelo nobre não deve ser conhecido quanto à divergência jurisprudencial 
apontada, em virtude da ausência de similitude fática entre os arestos confrontados.

2. Enquanto o acórdão paradigma retrata a impossibilidade de redirecionamento 
da execução fiscal aos sócios mediante o mero inadimplemento do débito, no aresto 
recorrido, consentiu-se com o redirecionamento do processo executório, ante a dissolução 
irregular da sociedade.

3. A ausência de impugnação a relevante fundamento do voto condutor – de que  
é dever de todos os sócios promover a liquidação regular da empresa – atrai a incidência da 
Súmula 283/STF.

4. Ademais, mesmo que superados os vícios de fundamentação do apelo, a 
admissibilidade recursal, seja pela alínea "a", seja pela alínea "c" do permissivo 
constitucional, esbarraria do enunciado da Súmula 83/STJ, pois esta Corte consolidou o 
entendimento de que a certidão do oficial de justiça que atesta que a empresa não mais 
funciona no local indicado pressupõe o encerramento irregular da executada, tornando 
possível o redirecionamento contra o sócio-gerente. A referida presunção é juris tantum, 
cabendo ao administrador da sociedade provar que não agiu com dolo, culpa, fraude ou 
excesso de poder.

5. Agravo de instrumento não provido (e-STJ fl. 369).

A agravante alega que não houve prova inequívoca de que a sócia agravante agiu com 

excesso de poderes ou infração à lei. Insurge-se contra o redirecionamento da execução fiscal.

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.239.420 - PR (2009/0195446-1)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA 283/STF.

1. O apelo nobre não deve ser conhecido quanto à divergência jurisprudencial 
apontada, em virtude da ausência de similitude fática entre os arestos confrontados.

2. Enquanto o acórdão paradigma retrata a impossibilidade de redirecionamento da 
execução fiscal aos sócios mediante o mero inadimplemento do débito, no aresto recorrido, 
consentiu-se com o redirecionamento do processo executório, ante a dissolução irregular da 
sociedade.

3. A ausência de impugnação a relevante fundamento do voto condutor – de que  é 
dever de todos os sócios promover a liquidação regular da empresa – atrai a incidência da 
Súmula 283/STF.

4. Ademais, mesmo que superados os vícios de fundamentação do apelo, a 
admissibilidade recursal, seja pela alínea "a", seja pela alínea "c" do permissivo constitucional, 
esbarraria do enunciado da Súmula 83/STJ, pois esta Corte consolidou o entendimento de 
que a certidão do oficial de justiça que atesta que a empresa não mais funciona no local 
indicado pressupõe o encerramento irregular da executada, tornando possível o 
redirecionamento contra o sócio-gerente. A referida presunção é juris tantum, cabendo ao 
administrador da sociedade provar que não agiu com dolo, culpa, fraude ou excesso de 
poder.

5. Agravo regimental não provido.

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO CASTRO MEIRA (Relator): Inexistem razões para o 

acolhimentos das pretensões recursais, mantendo-se a decisão agravada por seus próprios 

fundamentos.

Foi interposto agravo de instrumento contra decisão que negou seguimento a recurso 

especial manejado em face de acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª Região, assim 

ementado:

EMBARGOS INFRINGENTES. TRIBUTÁRIO. EMBARGOS À EXECUÇÃO 
FISCAL. REDIRECIONAMENTO. 

É possível a responsabilização do sócio administrador no caso de dissolução 
irregular da empresa, consoante precedentes do STJ e desta Corte. Isto porque é seu 
dever, diante da paralisação definitiva das atividades da pessoa jurídica, promover-lhe a 
regular liquidação, realizando o ativo, pagando o passivo e rateando o remanescente entre 
os sócios ou os acionistas (art. 1.103 do Código Civil e arts. 344 e 345 do Código 
Comercial). Não cumprido tal mister, nasce a presunção de apropriação indevida dos bens 
da sociedade (e-STJ fl. 315).

Nas razões do recurso especial, a ora agravante aponta negativa de vigência ao art. 135, 

III, do CTN, além de divergência jurisprudencial. Alega que o redirecionamento da execução fiscal 
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para sócios, gerentes ou administradores somente é possível se comprovado ato com excesso de poder 

ou infração à lei, contrato social ou estatuto. Argumenta que o simples inadimplemento é insuficiente 

para motivar o redirecionamento.

De início, não se configura a suposta divergência jurisprudencial, por ausência de similitude 

fática entre os arestos confrontados. 

Com efeito, os acórdãos apresentados como paradigma tratam a impossibilidade de 

redirecionamento da execução fiscal da empresa aos sócios, mediante o simples inadimplemento, sem 

que se configure qualquer hipótese de dissolução irregular. A propósito, veja-se a ementa de um dos 

julgados transcritos na petição do recurso especial:

TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE. INADIMPLEMENTO.

1. A ausência de recolhimento do tributo não gera, necessariamente, a 
responsabilidade solidária do sócio-gerente, sem que se tenha prova de que agiu com 
excesso de poderes ou infração à lei, ao contrato social ou ao estatuto da empresa.

2. Embargos de divergência rejeitados. (STJ. EREsp nº 374.139 – RS. Rel. Min. 
Castro Meira, publicado em 28.2.2005) (e-STJ fl. 327).

O acórdão recorrido, por sua vez, consentiu com o redirecionamento, por entender pela 

dissolução irregular da sociedade, consubstanciada no fato de que, paralisadas as atividades da 

empresa, não houve processo de regular dissolução, com apuração do ativo e liquidação do passivo, 

para que se criassem condições necessárias ao adimplemento das dívidas tributárias, de acordo com as 

preferências legalmente estabelecidas, submetidas ao crivo judicial.

Não havendo similitude fática entre os acórdãos cotejados, é inviável a admissibilidade do 

recurso pela alínea "c" do permissivo constitucional, nos termos do art. 541, parágrafo único, do CPC e 

art. 255 do RI/STJ.

Observem-se os seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO – PROCESSUAL CIVIL – FORNECIMENTO DE ÁGUA – 
DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL – AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA – 
INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO NO ACÓRDÃO – JULGADO FUNDAMENTADO –  
DECISÃO AGRAVADA NÃO ATACADA – SÚMULA 182/STJ – TARIFA MÍNIMA 
MULTIPLICADA PELO NÚMERO DE ECONOMIAS – EXISTÊNCIA DE 
HIDRÔMETRO – ILEGALIDADE.

1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão agravada. 
Incidência do enunciado 182 da Súmula do STJ.

2. Ausência de similitude fática e jurídica apta a ensejar o conhecimento do 
recurso calcado no dissídio jurisprudencial, porquanto a recorrente colacionou paradigma 
alusivo à legalidade da cobrança de tarifa mínima, e o acórdão a quo decidiu quanto a 
ilegalidade da cobrança da tarifa mínima multiplicada pelo número de economias, quando 
existente um único hidrômetro no local.

3. O Tribunal de origem não pecou na fundamentação do acórdão vergastado, 
pois decidiu a matéria de direito valendo-se dos elementos que julgou aplicáveis e 
suficientes para a solução da lide, bem como deu a prestação jurisdicional na medida da 
pretensão deduzida, de maneira a se afastar a alegação de ofensa aos arts. 165, 458 e 535 
do Código de Processo Civil.
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4. Ademais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça adotou o 
entendimento segundo o qual não é lícita a cobrança de tarifa de água, em valor 
correspondente ao consumo mínimo presumido mensal multiplicado pelo número de 
economias, quando o consumo total de água é medido por um único hidrômetro. Agravo 
regimental improvido. (AgRg no REsp 1050538/RJ, Rel. Ministro  HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 20/08/2009, DJe 08/09/2009)

ADMINISTRATIVO – AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO DE 
INSTRUMENTO – DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL - INOBSERVÂNCIA DAS 
EXIGÊNCIAS LEGAIS E REGIMENTAIS. –  ARTS. 135 E 174 DO CTN – AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO – SÚMULA 320/STJ.

1. A ausência de cotejo analítico, bem como de similitude das circunstâncias 
fáticas e do direito aplicado nos acórdãos recorrido e paradigmas, impede o conhecimento 
do recurso especial pela hipótese da alínea "c" do permissivo constitucional.

2. Consoante Súmula 320 desta Corte, não supre o requisito do 
prequestionamento a manifestação sobre os dispositivos tidos como violados apenas no 
voto vencido.

3. Agravo regimental não provido. (AgRg no Ag 1129785/MG, Rel. Ministra  
ELIANA CALMON, SEGUNDA TURMA, julgado em 09/06/2009, DJe 25/06/2009).

Melhor sorte não assiste à recorrente, no que tange à alegada negativa de vigência art. 

135, III, do CTN. Nas razões recursais, afirmou-se que a responsabilidade pela obrigação foi 

redirecionada pelo simples argumento de que a executada não possuía bens passíveis de penhora e que 

a substituição só poderia ocorrer se houvesse irrefutável presença de dolo no exercício das funções da 

empresa. 

No entanto, observa-se que a recorrente não atacou relevante fundamento do voto 

condutor – de que  é dever de todos os sócios promover a liquidação regular da empresa. A propósito, 

transcreve-se o seguinte trecho do acórdão:

Nesse caso, a justificativa para o redirecionamento é de que, ausente processo de 
apuração do ativo e de liquidação do passivo, não são criadas as condições necessárias para 
que as dívidas da empresa sejam saldadas de acordo com as preferências legalmente 
estabelecidas, submetidas ao crivo judicial (...) (e-STJ fls. 309/310).

Nesse particular, incide o enunciado da Súmula 283/STF, verbis: "É inadmissível o recurso 

extraordinário, quando a decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso 

não abrange todos eles".

Ademais, mesmo que superados os aludidos vícios de fundamentação do apelo, a 

admissibilidade recursal, seja pela alínea "a", seja pela alínea "c" do permissivo constitucional, esbarraria 

do enunciado da Súmula 83/STJ, verbis: "Não se conhece do recurso especial pela divergência, quando 

a orientação do tribunal se firmou no mesmo sentido da decisão recorrida".

Com efeito, o STJ consolidou o entendimento de que a certidão do oficial de justiça que 

atesta que a empresa não mais funciona no local indicado pressupõe o encerramento irregular da 

executada, tornando possível o redirecionamento contra o sócio-gerente. A referida presunção é juris 

tantum, cabendo ao administrador da sociedade provar que não agiu com dolo, culpa, fraude ou 

excesso de poder.
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes arestos:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE DO 
SÓCIO-GERENTE. DISSOLUÇÃO IRREGULAR. CERTIDÃO DO OFICIAL DE 
JUSTIÇA.

1. A certidão do oficial de justiça que atesta que a empresa não mais funciona no 
local indicado pressupõe o encerramento irregular da executada, tornando possível o 
redirecionamento contra o sócio-gerente, que deverá provar que não agiu com dolo, culpa, 
fraude ou excesso de poder. Precedentes: EDcl nos EDcl no REsp 1089399/MG, Rel. 
Ministra Eliana Calmon, Segunda Turma, DJe de 23.10.2009; AgRg no REsp 1127936/PA, 
Rel. Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe de 5.10.2009; AgRg no REsp 
1085943/PR, Rel. Min.

Castro Meira, Segunda Turma, DJe de 18.9.2009.
2. Embargos de declaração acolhidos com efeitos infringentes. (EDcl no AgRg no 

REsp 933.209/RS, Rel. Ministro  MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 01/12/2009, DJe 10/12/2009).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. REDIRECIONAMENTO FUNDADO NA 
DISSOLUÇÃO IRREGULAR. NÃO-LOCALIZAÇÃO DA EMPRESA NO ENDEREÇO 
FORNECIDO COMO DOMICÍLIO FISCAL. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM DA 
RESPONSABILIDADE DO SÓCIO-GERENTE. PRECEDENTES. ANÁLISE DAS 
DEMAIS QUESTÕES DE MÉRITO REMETIDAS À INSTÂNCIA ORDINÁRIA.  
AGRAVO REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. (AgRg no REsp 
1023213/SC, Rel. Ministro  TEORI ALBINO ZAVASCKI, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
24/11/2009, DJe 02/12/2009).

TRIBUTÁRIO. EXECUÇÃO FISCAL. COMPROVADA DISSOLUÇÃO 
IRREGULAR DA EMPRESA. REDIRECIONAMENTO. RESPONSABILIDADE. 
SÓCIO-GERENTE. ART. 135, III, DO CTN. RETORNO DOS AUTOS.

1. Não é omisso o aresto que examina exaustivamente os documentos constantes 
dos autos e decide de forma fundamentada, apesar de contrária à pretensão do recorrente. 
Inexistência de violação do art. 535, II, do CPC.

2. Quando a sociedade se extingue irregularmente, como no caso, cabe 
responsabilizar o sócio-gerente, permitindo-se o redirecionamento.

Assim, é dele o ônus de provar não ter agido com dolo, culpa, fraude ou excesso 
de poder. Precedentes.

3. Estabelecida a possibilidade de redirecionamento do feito, os autos devem 
retornar ao Tribunal a quo para que sejam apreciadas as demais questões suscitadas nas 
apelações interpostas perante aquela Corte.

4. Recurso especial provido. (REsp 1091301/RS, Rel. Ministro  CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/11/2009, DJe 11/11/2009).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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  CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2009/0195446-1 Ag     1239420 / PR

Números Origem:  200070000230536  200904000289350  9400047711  9400100280

PAUTA: 18/03/2010 JULGADO: 18/03/2010

Relator

Exmo. Sr. Ministro  CASTRO MEIRA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : MARILU DE MARI
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : MARILU DE MARI
ADVOGADO : CARLOS EDUARDO MANFREDINI HAPNER E OUTRO(S)
AGRAVADO : FAZENDA NACIONAL
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."
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Os Srs. Ministros Humberto Martins (Presidente), Herman Benjamin, Mauro Campbell 
Marques e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.

 Brasília, 18  de março  de 2010

VALÉRIA ALVIM DUSI
Secretária
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